PARECER N.°      13  , DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 603, DE 1999

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe torna obrigatória publicação dos atos de nomeação, admissão e contratação de pessoal das entidades da administração pública indireta e fundacional do Estado.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 75. a a 79.a Sessões Ordinárias, de 4 a 10 de agosto de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Cabe agora a esta Comissão de Constituição e Justiça, de acordo com o previsto no § 1° do artigo 31 do citado regimento, analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico da propositura.

Relatada a matéria, passamos à sua análise.

Ao fazê-lo verificamos que a matéria é de iniciativa legislativa, nos termos do artigo 21, inciso III, da Constituição do Estado de São Paulo, sendo o nobre Deputado parte legítima para a sua propositura, nos termos dos artigos 146, inciso III, do regimento interno supra e do artigo 24, caput, da Constituição Paulista. 

Ao estabelecer a obrigatoriedade da divulgação dos atos de nomeação, admissão e contratação de pessoal, por parte das entidades da administração pública indireta e fundacional do Estado, o projeto encontra-se em sintonia com o princípio da publicidade dos atos da Administração, previsto no artigo 111 da Constituição Paulista. 

Segundo o Prof. Hely Lopes Meirelles, a publicidade é requisito de eficácia e moralidade. Acrescenta ainda o Professor que, em princípio, todo ato administrativo deve ser publicado, porque pública é a Administração que o realiza.  O princípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral.

Desta forma, atende-se também ao preceito estabelecido no inciso X do artigo 20 da Constituição Estadual, que passamos a citar:

" Compete, exclusivamente, à Assembléia Legislativa:

................................................................................................

X – fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada;

..............................................................................................."

Diante do exposto, não existindo óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica, subscrevemos à iniciativa do nobre Deputado.

Portanto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 603, de 1999.

a) ROQUE BARBIERE  - Relator
Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/11/1999

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

CÉLIA LEÃO (com o voto em separado) – EDMIR CHEDID – JORGE CAUSO – CARLOS BRAGA  – EDSON APARECIDO (com o voto em separado) – MILTON VIEIRA

VOTO EM SEPARADO

O nobre Deputado ANTONIO SALIM CURIATI apresentou este Projeto de Lei n° 603, de 1999, com o escopo de dispor sobre a publicação dos atos de nomeação, admissão e contratação de pessoal das entidades da administração pública indireta e fundacional do Estado.

No período de permanência em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 03).

Encaminhada a esta Comissão, o ilustre Relator a quem foi distribuída emitiu voto favorável à sua aprovação (fls. 04).

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre Deputado ROQUE BARBIERI, uma vez que entendemos que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2°, 61, § 1°, inciso II, alínea "c", da Constituição da República, e 5°, 23, parágrafo único, item 10, 24 § 2°, item 4, e 47, incisos II e XI da Constituição do Estado de São Paulo.

A obrigatoriedade da publicação dos atos de nomeação, admissão ou contratação, a qualquer título de servidores pelos órgãos da administração pública indireta do Estado e pelas fundações instituídas ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, para exercerem cargos, desempenhar funções ou executar tarefas inerentes às respectivas áreas de atuação ou como integrantes dos respectivos quadros, constitui matéria que, por sua natureza, se insere no regime jurídico do servidor público e integra o Estatuto dos Servidores Civis que, em nosso Estado, constitui necessariamente objeto de Lei Complementar, nos termos do disposto no artigo 23, parágrafo único, item 10 da Constituição do Estado de São Paulo. Como a proposição sob análise adotou a forma de projeto de lei ordinária, manifesta é a inadequação da modalidade escolhida ao conteúdo que pretende veicular, o que acarreta incontornável inconstitucionalidade formal.

Além disso, a disciplina do regime jurídico do servidor público civil, cuja iniciativa é, no âmbito da União, privativa do Presidente da República (CF, artigo 61, § 1°, inciso II, letra "c") e, no âmbito estadual, exclusiva do Governador do Estado (CE, artigo 24, § 2°, item 4, segunda hipótese), simetria que, obviamente deve existir, como meio e modo de preservar a independência e harmonia dos Poderes.

Compete a cada um dos Poderes do Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2°; Constituição do Estado, artigo 5°), propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no campo de sua atuação e a iniciativa das leis que tenham por objetivo o regime jurídico dos servidores públicos civis. A previsão da publicação como condição de validade dos atos administrativos ou de gestão, mencionados no artigo 1°, na forma constante do artigo 5° da propositura, invade a esfera constitucional de competência do Poder Executivo do Estado e, por conseguinte, contraria o princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado no artigo 5° da Constituição do Estado.

Devem ser lembradas, a propósito, as reiteradas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-Membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN 1060-3-RS, Rel. Min. CARLOS VELOSO; ADIN 822-RS, Rel. Min. CELSO DE MELLO; ADIN 582-SP, Rel. Min. NÉRI DA SILVEIRA (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. ILMAR GALVÃO (RTJ 140/457).

A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui, "projeção específica do princípio da separação de poderes" (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RTJ 152/341). A invasão da competência, no caso concreto, configura, portanto, violação da princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados na Constituição Federal e na Constituição do Estado.

Por tais motivos, somos pela rejeição do Projeto de Lei n° 603, de 1999.

a) EDSON APARECIDO
